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[bookmark: _GoBack]ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA N° 006/2020 - CEEM
(Processo Administrativo n° 64047.002797/2020-88)
1. DO OBJETO
1.1. Contratação de serviços para mudança de categoria nacional de habilitação - CNH e cursos profissionalizantes, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento, sendo obrigatória a observância por parte dos contratados dos requisitos exigidos pelas resoluções do COTRAN específicas sobre o assunto, em especial, a recente Resolução nº 789, de 18 de junho de 2020:
	ITEM
	DESCRIÇÃO DO CURSO
	UND
	QNT Cmdo 13ª Bda Inf Mtz
	QNT 9º BEC
	VALOR UNITÁRIO (R$)
	VALOR TOTAL (R$)

	1. 
	Serviço de mudança de categoria nacional de habilitação da categoria “B” para categoria “C”, incluindo todas as instruções teóricas e práticas previstas, além de todas as taxas do DETRAN (desde a matrícula, avaliação médica, psicotécnico, exame toxicológico, emissão de documentos e outras taxas  necessárias a realização do serviço).
	VAGA
	01
	32
	R$ 2.223,50
	R$ 73.375,50

	2. 
	Serviço de mudança de categoria nacional de habilitação da categoria “B” para categoria “D”, incluindo todas as instruções teóricas e práticas previstas, além de todas as taxas do DETRAN (desde a matrícula, avaliação médica, psicotécnico, exame toxicológico, emissão de documentos e outras taxas necessárias a realização do serviço).
	VAGA
	10
	16
	R$ 2.500,00
	R$ 65.000,00

	3. 
	Serviço de mudança de categoria nacional de habilitação da categoria “C” para categoria “D”, incluindo todas as instruções teóricas e práticas previstas, além de todas as taxas do DETRAN (desde matrícula, avaliação médica, psicotécnico, exame toxicológico, emissão de documentos e outras taxas necessárias a realização do serviço).
	VAGA
	-
	16
	R$ 2.500,00
	R$ 40.000,00

	4. 
	Serviço de mudança de categoria nacional de habilitação da categoria “C” para categoria “E”, incluindo todas as instruções teóricas e práticas previstas, além de todas as taxas do DETRAN (desde matrícula, avaliação médica, psicotécnico, exame toxicológico, emissão de documentos e outras taxas necessárias a realização do serviço).
	VAGA
	-
	08
	R$ 2.929,96
	
R$ 23.439,68


	5. 
	Serviço de mudança de categoria nacional de habilitação da categoria “D” para categoria “E”, incluindo todas as instruções teóricas e práticas previstas, além de todas as taxas do DETRAN (desde matrícula, avaliação médica, psicotécnico, emissão de documentos e outras taxas necessárias a realização do serviço).
	VAGA
	07
	08
	R$ 2.929,96
	
R$ 43.949,40


	6. 
	Serviço de especialização para condutores de veículos de transporte e movimentação de produtos perigosos – mopp:
Carga horária mínima: 50 horas ou conforme legislação de trânsito vigente;
Tópicos a serem abordados no curso:
I – Legislação de trânsito;
II-Direção defensiva;
III-Noções de primeiros socorros, Respeito ao meio ambiente e Prevenção de incêndios;
IV-Movimentação de produtos perigosos;
Instruções teóricas e práticas, matérias didáticas, local do curso, entrega de certificado e demais materiais por conta da contratada;
Modalidade presencial;
A contratada poderá adequar o curso em conformidade com a legislação vigente no momento da contratação;
Cidades de realização do curso: Cuiabá ou Várzea Grande – MT.
	VAGA
	-
	34
	R$ 301,67
	R$ 10.256,78

	7. 
	Serviço de especialização para condutores de veículos de transporte de carga indivisível:
Carga horária mínima: 50 horas ou conforme legislação de trânsito vigente;
Tópicos a serem abordados no curso:
I – Legislação de trânsito;
II – Direção defensiva;
III-Noções de primeiros socorros, Respeito ao meio ambiente e Prevenção de incêndios;
IV-Movimentação de carga;
Instruções teóricas e práticas, matérias didáticas, local do curso, entrega de certificado e demais materiais por conta da contratada;
Modalidade presencial;
A contratada poderá adequar o curso em conformidade com a legislação vigente do momento da contratação;
Cidades de realização do curso: Cuiabá ou Várzea Grande – MT.
	VAGA
	08
	08
	R$ 302,50
	R$ 4.840,00

	8. 
	Serviço de especialização para condutores de veículos de emergência:
Carga horária mínima: 50 horas ou conforme legislação de trânsito vigente;
Tópicos a serem abordados no curso:
I – Legislação de trânsito;
II - Direção defensiva;
III-Noções de primeiros socorros, Respeito ao meio ambiente e Convívio Social;
IV-Relacionamento Interpessoal;
Instruções teóricas e práticas, matérias didáticas, local do curso, entrega de certificado e demais materiais por conta da contratada;
Modalidade presencial;
A contratada poderá adequar o curso em conformidade com a legislação vigente do momento da contratação;
Cidades de realização do curso: Cuiabá ou Várzea Grande – MT.
	VAGA
	04
	04
	R$ 350,00
	R$ 2.800,00

	9. 
	Serviço de especialização para condutores de veículos de transporte coletivo de passageiros:
Carga horária mínima: 50 horas ou conforme legislação de trânsito vigente;
Tópicos a serem abordados no curso:
I – Legislação de trânsito;
II-Direção defensiva;
III-Noções de primeiros socorros, Respeito ao meio ambiente e Convívio Social;
IV-Relacionamento Interpessoal;
Instruções teóricas e práticas, matérias didáticas, local do curso, entrega de certificado e demais materiais por conta da contratada;
Modalidade presencial;
A contratada poderá adequar o curso em conformidade com a legislação vigente do momento da contratação;
Cidades de realização do curso: Cuiabá ou Várzea Grande – MT.
	VAGA
	09
	16
	R$ 336,67
	R$ 8.416,75

	
	TOTAL
	R$ 272.078,11



1.2. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses contados da assinatura do contrato prorrogável na forma do art. 57, § 1°, da Lei n° 8.666/93.
2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO

2.1. A Organização Militar necessita adquirir os bens acima relacionados na Especificação Técnica para atender às suas necessidades imprescindíveis na execução das obras a cargo do 9º BEC, nas diversas missões recebidas, de forma a honrar os seus compromissos, mantendo assim, a boa qualidade de seus trabalhos e o cumprimento do cronograma de execuções, como também zelando pela confiabilidade da instituição.
2.2. A execução das obras e serviços delegados ao Batalhão exigem alto nível de qualificação, sendo necessário o aprimoramento dos seus integrantes para a execução de serviços que têm por finalidade o apoio direto aos diversos canteiros de trabalho.
2.3. A justificativa dos serviços também está pautada na necessidade de sanar problemas existentes na qualificação dos militares, tendo em vista o alto valor de bens desta OM.
2.4. Justifica – se a contratação do serviço com objetivo de adaptar os motoristas/operadores de máquinas, conforme a resolução N° 522 de 25 de março de 2015 do DENATRAN.
2.5. Outro motivo para a contratação dos serviços para mudança de categoria nacional de habilitação – CNH e cursos profissionalizantes é a grande rotatividade de seus integrantes que prestam o serviço militar, principalmente operadores de máquinas e motoristas, (máximo de 8 anos); precisam estar em constante aperfeiçoamento;
2.6. Os quantitativos a serem licitados foram estimados pela Companhia de Engenharia de Equipamento e Manutenção do Batalhão para atender às suas próprias necessidades como também às da obra que será realizada na cidade de Dourados-MS, em virtude da assinatura do convênio com a Secretaria Nacional de Aviação civil em Dourados – MS, na obra de ampliação do aeroporto de Dourados - MS, orçada em R$ 49.000.000,00 (quarenta e nove milhões de reais) e com duração estimada em 2,5 (dois e meio) anos, cujos projetos foram devidamente analisados e autorizados pela Diretoria de Obras de Cooperação, órgão coordenador e gerenciador do Sistema de Obras de Cooperação.
2.7. Frota de viaturas a serem atendidas:
	ORDEM
	PREFIXO
	FABRICANTE
	MODELO
	CNH
	CURSOS

	1. 
	AM-00030
	RENAULT
	MASTER ROTAN
	C
	Transporte de emergência

	2. 
	AM-00085
	PEUGEOT
	PEUGEOT BOXER
	C
	Transporte de emergência

	3. 
	CC-00084
	FORD
	CARGO 2422 E
	C
	Transporte e movimentação de produtos perigosos – mopp

	4. 
	CG-00058
	FORD
	CARGO 2622 E
	C
	Transporte e movimentação de produtos perigosos – mopp

	5. 
	CC-00142
	FORD
	815N
	C
	Transporte e movimentação de produtos perigosos – mopp

	6. 
	CC-00270
	VW
	WORKER 15180
	C
	Transporte e movimentação de produtos perigosos – mopp

	7. 
	CC-NC-SGA-CCP-50-ANTIGO
	VW
	WORKER 15180
	C
	Transporte e movimentação de produtos perigosos – mopp

	8. 
	CL-00052
	FORD
	CARGO 2622
	C
	Transporte e movimentação de produtos perigosos – mopp

	9. 
	CL-00073
	FORD
	CARGO 2622
	C
	Transporte e movimentação de produtos perigosos – mopp

	10. 
	CM-00118
	SCANIA
	Modelo G 440 A6x2
	E
	1 - Transporte e movimentação de produtos perigosos – mopp

2 - Transporte de carga indivisível

	11. 
	CM-00120
	VW
	EMP GE 19.420
	E
	1 - Transporte e movimentação de produtos perigosos – mopp

2 - Transporte de carga indivisível

	12. 
	CM-00119
	VW
	EMP GE 19.420
	E
	1 - Transporte e movimentação de produtos perigosos – mopp

2- Transporte de carga indivisível

	13. 
	CO-00036
	FORD
	CARGO
	C
	Transporte e movimentação de produtos perigosos – mopp

	14. 
	CO-00037
	FORD
	CARGO
	C
	Transporte e movimentação de produtos perigosos – mopp

	15. 
	CTC-00040
	FORD
	CARGO
	C
	Transporte e movimentação de produtos perigosos – mopp

	16. 
	CTC-00045
	VW
	MAN
	C
	Transporte e movimentação de produtos perigosos – mopp

	17. 
	CDA-00028
	MBB
	ATEGO
	C
	Transporte e movimentação de produtos perigosos – mopp

	18. 
	CDA-00051
	FORD
	CARGO
	C
	Transporte e movimentação de produtos perigosos – mopp

	19. 
	ONR-00086
	VW
	VERSATALI 17820
	D
	Transporte coletivo de passageiros

	20. 
	ONR-00081
	VW
	18320 EOT
	D
	Transporte coletivo de passageiros

	21. 
	ON-NC-SGA-ONG-MAX-ANTIGO
	VW
	18320 EOT
	D
	Transporte coletivo de passageiros

	22. 
	ONU-00010
	VW
	8150 NEOBUS THUNDERBOY II
	D
	Transporte coletivo de passageiros

	23. 
	ONR-00010
	MARCOPOLO
	VOLARE
	D
	Transporte coletivo de passageiros

	24. 
	RG-00051
	RANDON
	VSRNE Graneleiro carroceria Aberta SR/CA Randon
	E
	1 - Transporte e movimentação de produtos perigosos – mopp

2 - Transporte de carga indivisível

	25. 
	CQT-00156
	VW
	WORKER 15210
	D
	Transporte coletivo de passageiros

	26. 
	CQT-00158
	VW
	WORKER 15210
	D
	Transporte coletivo de passageiros

	27. 
	CQT-00159
	VW
	WORKER 15210
	D
	Transporte coletivo de passageiros

	28. 
	CQT-00161
	VW
	WORKER 15210
	D
	Transporte coletivo de passageiros

	29. 
	CQT-00164
	VW
	WORKER 15210
	D
	Transporte coletivo de passageiros

	30. 
	CQT-00165
	VW
	WORKER 15210
	D
	Transporte coletivo de passageiros

	31. 
	CQT-00166
	VW
	WORKER 15210
	D
	Transporte coletivo de passageiros

	32. 
	CQT-00180
	VW
	WORKER 15210
	D
	Transporte coletivo de passageiros

	33. 
	CQT-00182
	VW
	WORKER 15210
	D
	Transporte coletivo de passageiros

	34. 
	CQT-00183
	VW
	WORKER 15210
	D
	Transporte coletivo de passageiros

	35. 
	CR-00126
	XCMG
	LW300KV
	C
	Operador de pá carregadeira

	36. 
	CR-00128
	JCB
	422ZX
	C
	Operador de pá carregadeira

	37. 
	CR-00085
	CAT
	938H
	C
	Operador de pá carregadeira

	38. 
	ES-00098
	HYUNDAI
	ROBEX210W-9S
	C
	Operador de escavadeira

	39. 
	ES-00111
	DOOSAN
	DX225LC
	C
	Operador de escavadeira

	40. 
	ES00061
	NEW HOLLAND
	E215LC
	C
	Operador de escavadeira

	41. 
	KCV-00069
	MÜLLER
	VAP-70
	C
	Operador de compactadores de solos

	42. 
	KCV-00136
	HAMM
	3411P
	C
	Operador de compactadores de solos

	43. 
	KCV-00137
	HAMM
	3411P
	C
	Operador de compactadores de solos

	44. 
	KCV-00138
	HAMM
	3411P
	C
	Operador de compactadores de solos

	45. 
	KCV-00139
	HAMM
	3411P
	C
	Operador de compactadores de solos

	46. 
	KCV-00140
	HAMM
	3411P
	C
	Operador de compactadores de solos

	47. 
	KP-00029
	MÜLLER
	AP-30
	C
	Operador de compactadores de solos

	48. 
	KP-00030
	MÜLLER
	AP-30
	C
	Operador de compactadores de solos

	49. 
	KP
	CAT
	CW34
	C
	Operador de compactadores de solos

	50. 
	MN-00143
	CAT
	140H
	C
	Operador de motoniveladora

	51. 
	MN-00161
	CAT
	120K
	C
	Operador de motoniveladora

	52. 
	MN-00162
	CAT
	120K
	C
	Operador de motoniveladora


2.8. Quantitativos de CNH e Cursos profissionalizantes
	ORDEM
	CNH/CURSO
	TITULAR
	SUBSTITUTO
	TOTAL

	1. 
	Mudança de categoria nacional de habilitação da categoria “B” para categoria “C”
	16
	16
	32

	2. 
	Mudança de categoria nacional de habilitação da categoria “B” para categoria “D
	08
	08
	16

	3. 
	Mudança de categoria nacional de habilitação da categoria “C” para categoria “D”
	08
	08
	16

	4. 
	Mudança de categoria nacional de habilitação da categoria “C” para categoria “E”
	04
	04
	08

	5. 
	Mudança de categoria nacional de habilitação da categoria “D” para categoria “E”
	04
	04
	08

	6. 
	Transporte e movimentação de produtos perigosos – mopp
	17
	17
	34

	7. 
	Transporte de carga indivisível
	04
	04
	08

	8. 
	Transporte de emergência e ambulância
	02
	02
	04

	9. 
	Transporte coletivo de passageiros
	08
	08
	16

	10. 
	Operador de escavadeira
	03
	03
	06

	11. 
	Operador de motoniveladora
	03
	03
	06

	12. 
	Operador de compactadores de solos
	09
	09
	18

	13. 
	Operador de pá carregadeira
	03
	03
	06


3. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS
3.1. Os bens objeto deste Termo de Referência, dadas as suas características, enquadram-se no conceito de serviços comuns, conforme definido no Parágrafo Único, do Art.1°, da Lei 10.520, de 2002.
4. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO.
4.1. Ao surgir à necessidade, o 9° BEC formará as turmas destinadas aos respectivos cursos e informará ao órgão de ensino formador com no mínimo 15 dias de antecedência. Este órgão deverá providenciar um quadro com todas as instruções previstas para a conclusão do curso, de forma que o 9° BEC possa disponibilizar o aluno nos horários previstos. Ao fim das instruções, o órgão deverá emitir todos os certificados de aproveitamento e conclusão do curso, com reconhecimento nacional, que marcará a conclusão da prestação do serviço. 
4.2. A Contratada deverá executar o serviço dentro da cidade de Cuiabá ou Várzea Grande no estado de Mato Grosso. As instruções deverão ser realizadas de 2ª a 6ª feira, dentro do período de tempo compreendido entre as 07:30h e as 17:00h; 
4.3. A contratada deverá executar os serviços utilizando-se dos materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios, necessários à perfeita execução contratual, todos próprios, conforme disposto no termo de Referência; e 
4.4. Fornecer instrutores habilitados, com comprovação, para ministrar os cursos supracitados; 
4.5. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
4.5.1. O atestado de recebimento registrado em canhoto de nota fiscal, ou documento similar, não configura o recebimento definitivo dos objetos.
4.6. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.
5. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
5.1. São obrigações da Contratante:
5.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;
5.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;
5.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;
5.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor especialmente designado;
5.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;
5.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
5.3. A Administração realizará pesquisa de preços periodicamente, em prazo não superior a 180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados em Ata.
6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
6.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:
6.1.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal;
6.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);
6.1.3. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto com avarias ou defeitos;
6.1.4. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
6.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
6.1.6. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato;
6.1.7. Apresentação de Certificado e/ou Atestado comprovando a habilitação do instrutor;
6.1.8. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor, devendo a contratada comprovar mediante a apresentação dos documentos necessários a qualificação dos instrutores, conforme tabela abaixo:
	ITEM
	SERVIÇO
	HABILITAÇÃO DOS INSTRUTORES

	1. 
	Mudança de categoria nacional de habilitação da categoria “B” para categoria “C”
	- Ter no mínimo, 21(vinte e um) anos de idade;
-Ter, pelo menos, 02(dois) anos de efetiva habilitação legal para condução de veículo e, no mínimo, 01(um) ano na categoria D;
- Não ter cometido nenhuma infração de trânsito de natureza gravíssima nos últimos 60(sessenta) dias;
- Ter concluído o Ensino Médio;
- Possuir certificado de curso específico (Instrutor de Trânsito) realizado pelo órgão executivo de trânsito;
- Não ter sofrido penalidade de cassação da Carteira Nacional de Habilitação – CNH;
- Ter participado de curso de direção defensiva e primeiros socorros;
- Estar credenciado junto ao órgão ou entidade executivo de trânsito do Estado;

	2. 
	Mudança de categoria nacional de habilitação da categoria “B” para categoria “D
	- Ter no mínimo, 21(vinte e um) anos de idade;
-Ter, pelo menos, 02(dois) anos de efetiva habilitação legal para condução de veículo e, no mínimo, 01(um) ano na categoria D;
- Não ter cometido nenhuma infração de trânsito de natureza gravíssima nos últimos 60(sessenta) dias;
- Ter concluído o Ensino Médio;
- Possuir certificado de curso específico (Instrutor de Trânsito) realizado pelo órgão executivo de trânsito;
- Não ter sofrido penalidade de cassação da Carteira Nacional de Habilitação – CNH;
- Ter participado de curso de direção defensiva e primeiros socorros;
- Estar credenciado junto ao órgão ou entidade executivo de transito do Estado;

	3. 
	Mudança de categoria nacional de habilitação da categoria “C” para categoria “D”
	- Ter no mínimo, 21(vinte e um) anos de idade;
-Ter, pelo menos, 02(dois) anos de efetiva habilitação legal para condução de veículo e, no mínimo, 01(um) ano na categoria D;
- Não ter cometido nenhuma infração de trânsito de natureza gravíssima nos últimos 60(sessenta) dias;
- Ter concluído o Ensino Médio;
- Possuir certificado de curso especifico (Instrutor de Trânsito) realizado pelo órgão executivo de trânsito;
- Não ter sofrido penalidade de cassação da Carteira Nacional de Habilitação – CNH;
- Ter participado de curso de direção defensiva e primeiros socorros;
- Estar credenciado junto ao órgão ou entidade executivo de transito do Estado;

	4. 
	Mudança de categoria nacional de habilitação da categoria “C” para categoria “E”
	- Ter no mínimo, 21(vinte e um) anos de idade;
- Ter, pelo menos, 02(dois) anos de efetiva habilitação legal para condução de veículo e, no mínimo, 01(um) ano na categoria E;
- Não ter cometido nenhuma infração de trânsito de natureza gravíssima nos últimos 60(sessenta) dias;
- Ter concluído o Ensino Médio;  - Possuir certificado de curso específico (Instrutor de Trânsito) realizado pelo órgão executivo de trânsito;
- Não ter sofrido penalidade de cassação da Carteira Nacional de Habilitação – CNH;
- Ter participado de curso de direção defensiva e primeiros socorros;
- Estar credenciado junto ao órgão ou entidade executivo de trânsito do Estado;

	5. 
	Mudança de categoria nacional de habilitação da categoria “D” para categoria “E”
	- Ter no mínimo, 21(vinte e um) anos de idade;
- Ter, pelo menos, 02(dois) anos de efetiva habilitação legal para condução de veículo e, no mínimo, 01(um) ano na categoria E;
- Não ter cometido nenhuma infração de trânsito de natureza gravíssima nos últimos 60(sessenta) dias;
- Ter concluído o Ensino Médio;
- Possuir certificado de curso específico (Instrutor de Trânsito) realizado pelo órgão executivo de trânsito;
- Não ter sofrido penalidade de cassação da Carteira Nacional de Habilitação – CNH;
- Ter participado de curso de direção defensiva e primeiros socorros;
- Estar credenciado junto ao órgão ou entidade executivo de trânsito do Estado;

	6. 
	Transporte e movimentação de produtos perigosos – mopp
	- Ter no mínimo, 21(vinte e um) anos de idade;
- Ter, pelo menos, 02(dois) anos de efetiva habilitação legal para condução de veículo e, no mínimo, 01(um) ano na categoria D;
- Não ter cometido nenhuma infração de trânsito de natureza gravíssima nos últimos 60(sessenta) dias;
- Ter concluído o Ensino Médio;
- Possuir certificado de curso específico (Instrutor de Trânsito) realizado pelo órgão executivo de trânsito;
- Possuir certificado de curso específico (Transporte e movimentação de produtos perigosos – mopp);
- Não ter sofrido penalidade de cassação da Carteira Nacional de Habilitação – CNH;
- Ter participado de curso de direção defensiva e primeiros socorros;
- Estar credenciado junto ao órgão ou entidade executivo de trânsito do Estado;

	7. 
	Transporte de carga indivisível
	- Ter no mínimo, 21(vinte e um) anos de idade;
- Ter, pelo menos, 02(dois) anos de efetiva habilitação legal para condução de veículo e, no mínimo, 01(um) ano na categoria E;
- Não ter cometido nenhuma infração de trânsito de natureza gravíssima nos últimos 60(sessenta) dias;
- Ter concluído o Ensino Médio;
- Possuir certificado de curso específico (Instrutor de Trânsito) realizado pelo órgão executivo de trânsito;
- Possuir certificado de curso específico (Transporte de carga indivisível);
- Não ter sofrido penalidade de cassação da Carteira Nacional de Habilitação – CNH;
- Ter participado de curso de direção defensiva e primeiros socorros;
- Estar credenciado junto ao órgão ou entidade executivo de trânsito do Estado;

	8. 
	Transporte de emergência e ambulância
	- Ter no mínimo, 21(vinte e um) anos de idade;
- Ter, pelo menos, 02(dois) anos de efetiva habilitação legal para condução de veículo e, no mínimo, 01(um) ano na categoria D;
- Não ter cometido nenhuma infração de trânsito de natureza gravíssima nos últimos 60(sessenta) dias;
- Ter concluído o Ensino Médio;
- Possuir certificado de curso específico (Instrutor de Trânsito) realizado pelo órgão executivo de trânsito;
- Possuir certificado de curso específico (Transporte de emergência e ambulância);
- Não ter sofrido penalidade de cassação da Carteira Nacional de Habilitação – CNH;
- Ter participado de curso de direção defensiva e primeiros socorros;
- Estar credenciado junto ao órgão ou entidade executivo de trânsito do Estado;

	9. 
	Transporte coletivo de passageiros
	- Ter no mínimo, 21(vinte e um) anos de idade;
- Ter, pelo menos, 02(dois) anos de efetiva habilitação legal para condução de veículo e, no mínimo, 01(um) ano na categoria D;
- Não ter cometido nenhuma infração de trânsito de natureza gravíssima nos últimos 60(sessenta) dias;
-Ter concluído o Ensino Médio;
- Possuir certificado de curso específico (Instrutor de Trânsito) realizado pelo órgão executivo de trânsito;
- Possuir certificado de curso específico (Transporte coletivo de passageiros);
- Não ter sofrido penalidade de cassação da Carteira Nacional de Habilitação – CNH;
- Ter participado de curso de direção defensiva e primeiros socorros;
- Estar credenciado junto ao órgão ou entidade executivo de trânsito do Estado;



6.1.9. Apresentar os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de crachá, além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual – EPI, quando for o caso; 
6.1.10. Responsabilizarem-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas na legislação específica cuja inadimplência não transfere responsabilidade à Contratante;
6.1.11. Atender as solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo fixado pelo do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito neste Termo de Referência, instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da Administração;
6.1.12. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar à Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função;
6.2. Critérios de sustentabilidade ambiental:
6.2.1. Os veículos automotores utilizados na prestação dos serviços deverão utilizar o combustível renovável (etanol, gás natural veicular, biodiesel, eletricidade, etc.), inclusive mediante tecnologia “flex”, nos termos da Lei n° 9.660, de 1998;
6.2.2. Os veículos automotores utilizados na prestação dos serviços deverão atender aos limites máximos de ruídos fixados nas CONAMA n° 1, de 11/02/1993, n. 08/1993, n. 17/1995, n° 272/2000 e n. 242/1998 e legislação superveniente e correlata;
6.2.3. Os veículos automotores utilizados na prestação dos serviços deverão atender aos limites máximos de emissão de poluentes provenientes do escapamento fixados no âmbito do Programa de Controle da Poluição do Ar por Veículos Automotores – PROCONVE, conforme Resoluções CONAMA n° 18, de 06/05/1986, Resolução CONAMA 490, de 16 de novembro de 2018 e Resolução CONAMA 492, de 20 de dezembro de 2018, complementações e alterações supervenientes;
6.2.4. Os veículos automotores utilizados na prestação dos serviços deverão ser submetidos periodicamente ao Programa de Inspeção e Manutenção de Veículos em Uso – I/M vigente, mantido pelo órgão estadual ou municipal competente, sendo inspecionados e aprovados quanto aos níveis de emissão de poluentes e ruído, de acordo com os procedimentos e limites estabelecidos pelo CONAMA ou, quando couber, pelo órgão responsável, conforme Resolução CONAMA n° 418, de 25/11/2009, complementações e alterações supervenientes.
6.2.5. O veículo a ser utilizado na execução dos serviços deverá possuir a Etiqueta da categoria A (mais eficiente) do Programa Brasileiro de Etiquetagem Veicular (PBE Veicular) ou comprovada eficiência energética equivalente;
7. DA SUBCONTRATAÇÃO
7.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.
8. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA
8.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.
9. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO
9.1. Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.
9.1.1. O recebimento de material de valor superior a R$ 176.000,00 (cento e setenta e seis mil reais) será confiado a uma comissão de, no mínimo, 03 (três) membros, designados pela autoridade competente.
9.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.
9.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.
10. DO PAGAMENTO

10.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30(trinta) dias, contados a partir do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta correntes indicadas pelo contratado.
10.2. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993.
10.3. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato.
10.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993. 
10.5. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.
10.6. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.
10.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
10.8. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 
10.9. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.
10.10. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.
10.11. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
10.12. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. 
10.13. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF. 
10.14. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.
10.15. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
10.15.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

10.16. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:
EM = I x N x VP, sendo:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
I = Índice de compensação financeira = 0, 00016438, assim apurado:
	I = (TX)
	I =
	(6 / 100) 365
	I = 0,00016438
TX = Percentual da taxa anual = 6%




11. DO REAJUSTE

11.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação das propostas.
11.2. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice IPCA/IBGE exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
11.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
11.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 
11.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
11.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.
11.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
11.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

12. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
12.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada que:
12.1.1. Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;
12.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto;
12.1.3. Falhar ou fraudar na execução do contrato;
12.1.4. Comportar-se de modo inidôneo;
12.1.5. Cometer fraude fiscal;
12.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:
12.2.1. Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para a Contratante;
12.2.2. Multa moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 20(vinte) dias;
12.2.3. Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto;
12.2.4. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;
12.2.5. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;
12.2.6. Impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União com o conseqüente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos;
12.2.6.1. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa no subitem 14.1 deste Termo de Referência.
12.2.7. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;
12.3. As sanções previstas nos subitens 14.2.1, 14.2.5, 14.2.6 e 14.2.7 poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.
12.4. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas ou profissionais que:
12.4.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;
12.4.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
12.4.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.
12.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.
12.6. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente.
12.6.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
12.7. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.
12.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.
12.9. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias dos processos administrativos necessários à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR. 
12.10. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.
12.11. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultante de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 
12.12. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

13. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS.
13.1. O custo estimado da contratação é de R$ R$ 217.494,86 (duzentos e dezessete mil quatrocentos e quarenta e quatro reais e oitenta e seis centavos).

DESPACHO DO REQUISITANTE:
a) Solicito aprovação deste Termo de Referência; e
b) Encaminhe-se.
Cuiabá-MT, em 17 de março de 2020.


JORDÃO GONÇALVES PORTELA CAETANO – CAP 
Comandante da Companhia de Engenharia Equipamento e Manutenção do 9º BEC

DESPACHO DO ORDENADOR DE DESPESAS:
Cumprindo o que dispõe o Inc. III, Art. 13°, do Dec. n° 10.024, de 2019, aprovo o presente, conforme especificações e quantitativos estabelecido, na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO para o Sistema de Registro de Preços, tipo MENOR PREÇO por ITEM.
Cuiabá-MT, em 17 de março de 2020.

MARTON DANIEL GRALA – Ten Cel
Ordenador de Despesas do 9º BEC
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